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ÀssuNr o :oNIRATAÇÃODTRE TAPORIM)«GEILTDADE
DEUqTAÇAOTOCAÇAODE IMOúLESPAp TERRA NU4.

RELATÓRIO:

Trata-se de processo
@NTRATAÇAO D

administrativo instaurado com o
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

objetivo de verif
DE LOCAÇAO DE

rcar a legalidade dâ
UM IMOVEL

TERRA NU4, POp/CISTERNA PARA E
VISÂNDO UM MELHOR ABASTECXMENTO DE ÁcunNe COMT]NIDADE

DORETIRO,NOMUNI CÍpIO Of ICÓG, çe tem por rhular o Seúor Edivaldo Siqueira de
Sousa - CFF: 092.893.133-15, por um período de 12 (dozc) Íneses, por meio de inexigibilidade de
ücitação, nos termos do art. 74,"V" da Irci Federal n." 14.131/ 2021.

Â finâlidade da contraaçâo, úa atender as demandas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto -
SAAE, qu€ através de seu gesbr autorizou a abemrra do procedinrcnto de contraução, que

'#^tr'il-Tiô1Yo-# .RESTAÇÃ. DE sERVrÇo DE LocAÇÃo DE uM rMóvEL
(E§PAp TERRA NU4, CONTENDO POÇO/CXSTERNA PARA E)QLORAÇAO
HÍOruCe" VISANDO UM MELHOR ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA @MUNIDADE
DO RETIRO, NO ML}NICÍPIO DE ICÔCE.

Vieram entâo os autos a esta Assessoú Jüdica para emissão de Parecer.

ntÁr,rsn ;uúorca-vrABrlrDÂDE JURÍDrcÀ DÀ rNExrcrBrLrDADE DE LrcrrÀÇÃo

A contraação direta pretendifu na hipótese de inexigibilidede de licitação, é perfeitanrnte
possível, eis que encontra fundanBnto factual e legal Senão vejamos:

A Corsúu(ão da Repúlica impôe ao Poder Público o dever de observar o
princípro instnrmental da licitação, cuja finalidade - em ternos simplórios - é

propiciar a contratação rnais vantaiosa à Administração.

AÍ.37<..)
)O(I - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obres, serviços, compras
e alienações serão contruados mediante processo de licitaçâo pública que árssegrrre

Mdâde de condiçôes a todos os concorentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaç&s de pagarnento, rnantidas as condiçôes efetivas da propost4 nos termos
da lci" o qual somente permitiá âs exigências dc qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garanú do cumprimemo das obrigaç&s.

(r§nnP
HIDRICA"

)cLoRÁÇÂo

Tal princípio - o da licitação, por ser Íegfir, deve ser lido da forma mais exter»ível quanto
possível, ao passo que as exceçôes devem ser lirl,s s int€rpreta.l^s de forrm Íestritiva. Asim
rmnda a boa herrrrnêutica por nrio do enmciado da interpretação restritiva das regns de
exceção. Na pática: licitar sempre quando possível, conrnrtar sem licitação somente quando
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estritarnente necessário.
Entretanto, a Cana lúgna prevê expressarnente a eútência de casos que excecional o dever de

ücitar. São os casos das licitaçôes tidas por contrataçâo direta mediante dispensa ou inexigibilidâde
de liciução.
A contmtação ora sob análise se amolda à hipotese de inexigibilidede de licitação, eis- que se

subsume à Jripótese do rn.74,'V" da ki n.o 14.133 / 2027. ,Visa-se a @NTRATAÇAO DE
PRESTAÇAO DE SERVrÇO DE LOCAÇAO DE rJM rÀ4OVEL_(ESPAÇO TERRA NUA),
@NTENDO P@/CISTERNA PARA E)CLORAÇAO HIDRICÀ VISANDO UM
MEI}IOR ABASTECXMENTO DE AGUA NA @MUNIDADE DO RETIRO, NO
ML,MCÍPIO DE ICÓCE, que rcm por titular o Senhor Edivaldo Siqueira de Sousa - CPF:

ú2.893.133-15, por um peíodo de 12 (doz§ Íneses, por rneio de inexigibilidede de ücitação, nos
termos do art.74,'\" da I-ei Federal n.' 14.133 /2021.

Diante da sújetiüdade que perrrria a contraução, e da discricionariedade do ao de contração,
em face das rnotivaçôes & lacaluaçío e escolha do imóvel(espaço tern nua) ob.ieto da

contretâção, inferimos que úo há parârrrtro objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito
concorrencial.

Nesse diapasão a pÍesenrc contratação, tcr fundâmento no art.74, rnciso '1/" e § 50 da Nova Lei
de ücitaçôes Publicas e Contrztos - l*i n" 14.133/2027.

Forçar a Administnção Pública a realizar licitação, nestes casos, resuftâú em prejuízos
finânceiros e em üolação dircta ao princípio da economicidade o procedimento resultaria inftil e

contrário ao interesse do Poder Público e, no pon@, não se olvide os altos custos despendidos
pela Administnçào aü vez que rediza licitaçôes, seja com a mobilização do aparato técnico ou
administrativo qre utiliza para levar a cabo o procedimento.

Diante do conrexto facnul" úo seú úvel lançar mão de licitação porque indubitavelnrnte
esamos diante da ausência do seu pÍessuposto lógico. E mesmo que úo lhe faltasse tal premissa,
a dotrrina é gacifba em recoúecer que a inexigibilidade abrange também os casos em que a
conttatação necessáú a saúfazcr a necessi.l"de e incompatível com a nanrÍeza do procedimento
liciatório, o que seü súiciente para proceder- se a inexigibiüdade.

Glso Antônio Bandeirz de Iú11o, citado por lúarçal Justen Filho, ao analisar o caput do an. 25,
com a costuÍneira precisão, etsina: 'Em suma: sempÍe que se possa detectar uma
induuidoso e obfetiva contradição ente o atendimento o utfra frnalidode iud-üco ciué
incumba à Adninistração perceguit pata o bom cumprimento de seus misteres e a
realizaçõo de cename licitatório, porque este frustratia o corteto alcance do bem jutldico
posto sob sua cuÍa, tet-se-á de conclút que está ausente o picssuposto iutldico da
ücitação e se, esta não fot dispensável com base em um dos incisos do an, 24, devetó set
hauido como exclulda com supedâneo no an. 25, caput."

E arremata o saudoso Flely lopes Júirelles: "casuísmos e a inépcia do legislador não podem
set invocados pata impor o procedimento licitatótio quando este se mostÍaÍ
"obs"õIut"afriéhté ihdõifrpuodvéI cõrift ã õriéht"açã"o ptàtéhdiuda péla
A"dúfrihi:sfit'aç:ão"
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Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais para a

regulâridede da inexigibilidade de liciação no caso de coffnrtação de imóvel a saben
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REQUISITOS LEGAIS DÂ LEIN" 14.Ú3121

Conforme já fúmos, a contrateção sob análise amolda-se à hipótese do art.7 4, 'V" e seu § 5" da
Nova lei de Liciações e Contratos- l*i n" 14.733 / 2021:

Afi. 74. É inexigível a licitação quando invável a competição, em especial nos

casos de:

t...1
V - aqúição ou locação de imóvel cujas características de irstalaç&s e de
l6çaliz^!ão tornem necessária sua escolha-

t...1

§ 5o Nas contratações com fundarnento no inciso V do caput deste artigo, devem
scr observ-ados os seguirres reqúitos:
| - alnJi4ão prcvia do bem, do seu estado de conservação, dos crsrcs de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de

amortização dos invs5timeúos;
II - cenificação da inexistêncà de imóveis públicos vagos e disponíveis que
tendam ao objeto;
III - jutificativas que demonstrcm a singularidade do imóvel a ser comprado ou
.locado pela Administração e que evidenciem vantatem para elÀ

I - xaJia{ao pévia do bcm, do seu estado de corservação, dos custos de
adapt4oes, qr:ando imprescindíveis às necessidades de wilização, e do prazo de

alqrtiz^çâo dos investimentos;
II - ceniÍicação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objcto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pcla Administração e que eüdenciem vantagem para ela

Consa anexado eos autos avaliação péü4 da C-omissão de Avaliação de Imóveis do Município,
que da conta que o bem objeo do pÍ€sente pÍocediÍrrfto rcm pÍeço de mercado que vaú entre
R$ 626)7 a I§ 1.879,12, o que deÍnonstre que o pÍeço da contratação se encontra dentro dos
valores do mercado imobiüário da cidade. Encontra-se acosado aos autos laudo de vistoú e

apuração de eventuais modificaçôes necessáÍiâs pen a eÍicaz úÍil:EÀção do imóvel a ser locado.

Por fiÍL já consta nos autos cenidão de ineútência de bem público que arcnda o objeb
pretendido no present€ procedimento.

Ponanto, necessário de faz a esuitaobservânciâ dos reqúitos legars para que seja concretizada a
contração pela Secretaria Solicitante. Salientando-se que não compete e estâ Assessoú a arúlise
da escolha e conveniêncie da contração, muito menos, o preço da eventual contratação. Que seja
justificada a singularidade do imóvel e sue vantâgeÍL

DÀ FORMÂLrZÀçÁO DO PROCESSO:
A Nova lri de Licitações (*i n" 14.133/2021), elenca em seu anigo 72, nonns gerais que regem

a ^n 
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as diversas possibilidade de contrataçôes direta, e em especial estabelece a fomtoJizaçào e

inst-ção do processo administrativo, assim estabelecendo:
Afi. 72.O processo de contra:ção direta que compreende os casos de
inexigfuüdâdf e de dispensa dÊ kfuâçâo, deveú ser instruído com os seguimes
documentos:
I - documerto & fomralizq,ão de demanda e, se Íor o caso, estudo técnico
preliminar, aná,lise de riscos, termo de refeÉncia projeto bâico ou projao
executrvo;
II - estimativa de despesa, que deveá ser calculada na forma estabelecida no an. 23

desta lri;
III - parecer jüdico e pÍrÍecer€s técntos, se for o caso, que demonstrem o
aendimento dos re+isitos exigidos;
IV - demonstraçâo da compatibilidade da preúão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V- comprovação d. qo o contl:rhdo preenche oe reqúitos de habiliução e

quâlif irção minime nccessária;
VI - raáo da escolha do contr*ado;
VII - irstificaiva de prcço;
VIII - auorizaçâo da arroridadc competente.
Parágrafo i"bo. O ao que aworiza a comr*ação direta ou o extruo decorrerne do
contrao deveá ser divu.lgado e mantido à disposição do publico em sítio eletrônico
oficial

Resta atendida, a instrução processual necessáú, conforme obsewações já apontadas no present€
paÍecer.

DO PARECER:

lGo

Gunpre salienrar que esta Assessoú Jurídica emite parecer sob o púma estritamente jurídico, não
lhe cbmpeúdo adenuar à conveniência e à opomrnidade dos atos praticados no âmbito da
Adminisàeção, nem analisar fpectos de natureà eminentenrente técnitos-administrativa. Além
disso, este parecer possui caráter nrranrnte opinativo, não vinculando, poÍtâÍlto, a decisão do
gestor.

Ex positis, com fulcro nas disposiçôes normativas peninentes, esta fusessoú maniÍesta-se pela
legalidede do processo administrativo em análise, OPINANDO pela possibüdade da contratação
do Irróvel

É o parecet' salvo melhor juízo 
Icó, G de 06 de novembro 2024
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Daniel dos tos Lima Oliveira
Ássistente

oAB-CE 26.360
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